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Recuperação Judicial: convolação em 
falência; cumprimento do plano e 

encerramento da recuperação judicial

DIREITO DAS EMPRESAS EM CRISE I



Modificações ao PRJ

• Art. 35. A assembléia-geral de credores terá por atribuições deliberar 
sobre:

• I – na recuperação judicial:

• a) aprovação, rejeição ou modificação do plano de recuperação 
judicial apresentado pelo devedor;

• b) a constituição do Comitê de Credores, a escolha de seus membros 
e sua substituição;

• d) o pedido de desistência do devedor, nos termos do § 4º do art. 52 
desta Lei;

• e) o nome do gestor judicial, quando do afastamento do devedor;

• f) qualquer outra matéria que possa afetar os interesses dos 
credores;



Hipóteses de convolação 

Art. 53. O plano de recuperação será apresentado pelo devedor em juízo no prazo improrrogável de 60 
(sessenta) dias da publicação da decisão que deferir o processamento da recuperação judicial, sob pena 
de convolação em falência, e deverá conter:

I – discriminação pormenorizada dos meios de recuperação a ser empregados, conforme o art. 50 desta 
Lei, e seu resumo;

II – demonstração de sua viabilidade econômica; e

III – laudo econômico-financeiro e de avaliação dos bens e ativos do devedor, subscrito por profissional 
legalmente habilitado ou empresa especializada.

Parágrafo único. O juiz ordenará a publicação de edital contendo aviso aos credores sobre o 
recebimento do plano de recuperação e fixando o prazo para a manifestação de eventuais objeções, 
observado o art. 55 desta Lei.

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em recuperação judicial até
que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos depois da concessão
da recuperação judicial.

§ 1º Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de qualquer obrigação prevista
no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei.



Hipóteses de convolação 

Art. 73. O juiz decretará a falência durante o processo de recuperação judicial:

I – por deliberação da assembléia-geral de credores, na forma do art. 42 desta Lei;

II – pela não apresentação, pelo devedor, do plano de recuperação no prazo do art. 53 
desta Lei;

III – quando houver sido rejeitado o plano de recuperação, nos termos do § 4º do art. 
56 desta Lei;

IV – por descumprimento de qualquer obrigação assumida no plano de recuperação, 
na forma do § 1º do art. 61 desta Lei.

Parágrafo único. O disposto neste artigo não impede a decretação da falência por 
inadimplemento de obrigação não sujeita à recuperação judicial, nos termos dos 
incisos I ou II do caput do art. 94 desta Lei, ou por prática de ato previsto no inciso III 
do caput do art. 94 desta Lei.

Art. 74. Na convolação da recuperação em falência, os atos de administração, 
endividamento, oneração ou alienação praticados durante a recuperação judicial 
presumem-se válidos, desde que realizados na forma desta Lei.



Hipóteses de convolação 
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Ementa: AGRAVO DE INSTRUMENTO – Homologação do plano, respectivos aditamentos e concessão da recuperação judicial –

Insurgência contra decisão que obstou a extensão da novação aos avalistas, devedores solidários, garantidores e coobrigados não

aderentes, bem como, afastou supressão de garantias em relação àqueles que discordaram – Inconformismo recursal da

recuperanda infundado – Qualquer alteração que piore as condições de pagamento aos credores deve ser compreendida como

mera concessão individual do credor aderente – A previsão de extensão da novação não é nula ou inválida, porém, é ineficaz em

relação aos credores que não compareceram à Assembleia-Geral, ou que, presentes, abstiveram-se de votar e, em especial, aos

que votaram contra a aprovação do plano ou que formularam objeção direcionada à tal previsão – Agravo da devedora improvido.

AGRAVO DE INSTRUMENTO– Homologação do plano e concessão da recuperação judicial – Insurgência da recuperanda contra

decisão que afastou cláusula impeditiva de falência – Descabimento – A previsão que condiciona a convocação da assembleia

para deliberar sobre descumprimento do plano é contra legem – Decisão mantida – Agravo desprovido. Dispositivo: Negam

provimento ao recurso.



Reforma da Lei 11.101/05

• Novas hipóteses de convolação:

“Art. 73.

III - quando não aplicado o disposto nos §§ 4º, 5º e 6º do art. 56 desta Lei, ou rejeitado o plano de recuperação judicial 
proposto pelos credores, nos termos do § 7º do art. 56 e do art. 58-A desta Lei; 

V - por descumprimento dos parcelamentos referidos no art. 68 desta Lei ou da transação prevista no art. 10-C da Lei 
nº 10.522, de 19 de julho de 2002; e 

VI - quando identificado o esvaziamento patrimonial da devedora que implique liquidação substancial da empresa, em 
prejuízo de credores não sujeitos à recuperação judicial, inclusive as Fazendas Públicas. 

§ 2º A hipótese prevista no inciso VI do caput deste artigo implicará a invalidade ou a ineficácia dos atos, e o juiz 
determinará o bloqueio do produto de eventuais alienações e a devolução ao devedor dos valores já distribuídos, os 
quais ficarão à disposição do juízo. 

§ 3º Considera-se substancial a liquidação quando não forem reservados bens, direitos ou projeção de fluxo de caixa 
futuro suficientes à 24 manutenção da atividade econômica para fins de cumprimento de suas obrigações, facultada a 
realização de perícia específica para essa finalidade.”(NR)



Período de supervisão 

Art. 61. Proferida a decisão prevista no art. 58 desta Lei, o devedor permanecerá em recuperação 
judicial até que se cumpram todas as obrigações previstas no plano que se vencerem até 2 (dois) anos 
depois da concessão da recuperação judicial.

§ 1º Durante o período estabelecido no caput deste artigo, o descumprimento de qualquer obrigação 
prevista no plano acarretará a convolação da recuperação em falência, nos termos do art. 73 desta Lei.

§ 2º Decretada a falência, os credores terão reconstituídos seus direitos e garantias nas condições 
originalmente contratadas, deduzidos os valores eventualmente pagos e ressalvados os atos 
validamente praticados no âmbito da recuperação judicial.

Art. 63. Cumpridas as obrigações vencidas no prazo previsto no caput do art. 61 desta Lei, o juiz 
decretará por sentença o encerramento da recuperação judicial e determinará:

I – o pagamento do saldo de honorários ao administrador judicial, somente podendo efetuar a quitação 
dessas obrigações mediante prestação de contas, no prazo de 30 (trinta) dias, e aprovação do relatório 
previsto no inciso III do caput deste artigo;

II – a apuração do saldo das custas judiciais a serem recolhidas;

III – a apresentação de relatório circunstanciado do administrador judicial, no prazo máximo de 15 
(quinze) dias, versando sobre a execução do plano de recuperação pelo devedor;

IV – a dissolução do Comitê de Credores e a exoneração do administrador judicial;

V – a comunicação ao Registro Público de Empresas para as providências cabíveis.



Período de supervisão 

Enunciado II  Grupo de Câmaras Reservadas TJSP

• O prazo de dois anos de supervisão judicial, 

previsto no artigo 61, caput, da Lei 11.101/05, 

tem início após o transcurso do prazo de 

carência fixado.


